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URBANIZAÇÃO E IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS EM ÁREAS PROTEGIDAS: O 

ESTUDO DE CASO DO PARQUE AMBIENTAL ANTÔNIO DANÚBIO, ANANINDEUA-PA1
 

Leudes Sarges Filho2 

Enilson da Silva Sousa3
 

Resumo: A partir da segunda metade do século XX, o processo de urbanização dos países 

subdesenvolvidos passou por um processo de aceleramento considerado e completamente 

desordenado, esse processo veio acompanhado de sérios problemas as questões ambien- 

tais. No Brasil, a preocupação com as questões ambientais tornou-se mais acentuadas e 

positiva com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil em 1988 e com 

as leis de relação e criação de unidade de áreas protegidas, como é o caso do Parque 

Ambiental de Ananindeua Antônio Danúbio. O objetivo deste trabalho é identificar e 

caracterizar os fatores que provocam impactos socioambientais em áreas protegidas urbanas, 

tendo como estudo de caso o Parque Ambiental de Ananindeua-PA. Para isso, a pesquisa se 

baseia em um levantamento bibliográfico em órgãos oficiais para caracterizar a cronologia de 

criação e implantação do Parque Ambiental Antônio Danúbio, além da confecção de mapas 

de localização e multitemporais. Também serão realizadas a caracterização da paisagem 

urbana e climatobotânica da área, a identificação e caracterização dos impactos ambientais 

decorrentes da criação e implantação do BRT Metropolitano, bem como o levantamento da 

responsabilização do poder público municipal quanto ao abandono, negligência e omissão, 

além da análise do papel de outros atores sociais envolvidos no processo. A pesquisa 

evidenciou a importância do parque para a conservação ambiental, a educação ecológica e o 

lazer da população, destacando sua relevância na mitigação do efeito de ilha de calor e na 

manutenção da biodiversidade urbana. Conclui-se que políticas públicas efetivas e 

investimentos na infraestrutura do parque são fundamentais para sua preservação e 

valorização no contexto urbano de Ananindeua. 

Palavras-chave: urbanização, áreas verdes urbanas, planejamento urbano, gestão 

ambiental, participa- ção social, educação ambiental, Parque Ambiental Antônio Danúbio, 

Ananindeua. 
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URBANIZATION AND SOCIO-ENVIRONMENTAL IMPACTS IN PROTECTED AREAS: THE 

CASE STUDY OF THE ANTÔNIO DANÚBIO ENVIRONMENTAL PARK, ANANINDEUA-PA 

 

Leudes Sarges Filho 

Enilson da Silva Sousa 

 

Abstract: From the second half of the 20th century onwards, the urbanization process in 

underdeveloped countries underwent a significant and completely unregulated acceleration, 

accompanied by serious environmental issues. In Brazil, concern for environmental matters 

became more pronounced and positive with the promulgation of the Constitution of the 

Federative Republic of Brazil in 1988 and the enactment of laws related to the establishment 

of protected areas, such as the Antônio Danúbio Environmental Park in Ananindeua. The 

objective of this study is to identify and characterize the factors that cause socio-environmental 

impacts in urban protected areas, with a case study of the Environmental Park of Ananindeua-

PA. To achieve this, the research is based on a bibliographic survey in official institutions to 

establish the chronology of the park's creation and implementation, along with the development 

of location and multitemporal maps. Additionally, the study includes the characterization of the 

urban and climatobotanical landscape of the area, the identification and analysis of 

environmental impacts resulting from the creation and implementation of the Metropolitan BRT 

system, as well as an assessment of municipal government accountability concerning 

abandonment, negligence, and omission, alongside an analysis of the role of other social 

actors involved in the process. The research highlighted the park’s importance for 

environmental conservation, ecological education, and public recreation, emphasizing its role 

in mitigating the urban heat island effect and maintaining urban biodiversity. It is concluded 

that effective public policies and investments in the park’s infrastructure are essential for its 

preservation and enhancement within the urban context of Ananindeua. 

 

Keywords: urbanization, urban green areas; urban planning, environmental management; 

social participation; environmental education, Antônio Danúbio Environmental Park; 

Ananindeua. 

 

 

 

 

 



INTRODUÇÃO 

As áreas verdes urbanas desempenham um papel crucial no equilíbrio ambiental das 

cidades, proporcionando diversos benefícios como a melhoria da qualidade do ar e da água, 

a regulação do clima, a proteção da biodiversidade e a promoção da saúde física e mental 

da população. No entanto, a gestão e o planejamento dessas áreas exigem uma abordagem 

integrada que considere tanto os aspectos ecológicos quanto os sociais e culturais. 

O Parque Ambiental Antônio Danúbio, localizado na RMB (Região Metropolitana de 

Belém), no município de Ananindeua-PA, desempenha um papel fundamental na dinâmica 

socioambiental urbana, integrando aspectos políticos, sociais, econômicos, culturais e 

ecológicos. Sua criação reflete políticas públicas voltadas para a preservação ambiental em 

um dos municípios mais populosos da Região Metropolitana de Belém, onde o crescimento 

urbano acelerado impõe desafios à conservação de áreas verdes. Politicamente, o parque 

representa uma tentativa de mitigação dos impactos ambientais causados pela urbanização 

desordenada, sendo um espaço de mediação entre o poder público, a sociedade civil e 

iniciativas privadas no que tange à gestão ambiental. 

Figura 1. Mapa de Localização da RMB – Região Metropolitana de Belém, com destaque para o 

município de Ananindeua-PA. 

 
 

Fonte: SARGES FILHO, Leudes; SANTOS, Marcela Alves dos. Mapa da RMB - Região Metropolitana de 
Belém. Ananindeua, 2024. 



 
Do ponto de vista social e cultural, o parque funciona como um espaço de lazer, 

educação ambiental e convívio comunitário, promovendo atividades recreativas e culturais 

que fortalecem a identidade local. Além disso, desempenha um papel essencial na qualidade 

de vida da população, oferecendo um refúgio verde em meio ao cenário urbano denso de 

Ananindeua. Economicamente, áreas como essa podem impulsionar o turismo ecológico e 

sustentável, gerar empregos e estimular o comércio local, além de contribuir para a 

valorização imobiliária dos arredores. 

Ecologicamente, o Parque Ambiental Antônio Danúbio é um elemento-chave na 

manutenção do equilíbrio ambiental urbano, atuando como um regulador microclimático, 

auxiliando na drenagem de águas pluviais e preservando a biodiversidade local. Sua 

vegetação contribui para a mitigação do efeito de ilha de calor e melhora a qualidade do ar, 

aspectos essenciais para a sustentabilidade do ecossistema urbano.  

No entanto, sua efetividade enquanto área protegida depende da implementação de 

políticas públicas eficazes, do comprometimento da gestão municipal e da participação ativa 

da sociedade na conservação e defesa desse espaço, frente às pressões imobiliárias e 

infraestruturais que ameaçam sua integridade. 

De acordo com Gonçalves (2023), as áreas protegidas são espaços geográficos 

definidos, reconhecidos e gerenciados de forma a atingir a conservação do meio ambiente 

em longo prazo. Essas áreas apresenta um ambiente que deve ser conservado e as 

atividades humanas são limitadas a usos compatíveis com os objetivos específicos. Essas 

áreas protegidas são fundamentais para a sobrevivência de espécies mais vulneráveis a 

alterações em seu ambiente e daquelas que necessitam de espaços maiores para manterem 

suas populações. Segundo Gonçalves (2023), as Áreas Naturais Protegidas são espaços 

voltados à preservação da natureza que são definidos por meio de leis e decretos. Podendo 

ser classificadas como públicas ou privadas, sendo em todas obrigatória a conservação de 

seus recursos naturais. Na legislação brasileira vigente existem três tipos básicos de área 

natural protegida: 

• APP - Área de Preservação Permanente 

• RL - Reserva Legal 

• UC – Unidades de Conservação 

A criação do Código Florestal (Lei 4.771/65), em 1965, foi um fundamental para 

estabelecer o marco legal para contribuir para Política Nacional de Meio Ambiente. A Lei 

4.771/65 introduziu o conceito de dois tipos de áreas naturais protegidas muito comuns e 

amplamente estudadas, a primeira as Áreas de Preservação Permanente, que incorpora 



margens de rios e lagoas, dunas, manguezais, restingas, falésias, topos de morros entre 

outras; e a segunda são as Reservas Legais, que representa a uma fração da propriedade 

rural que deve ser protegida. A criação dessas áreas foram instituídas com o objetivo de 

proteger os recursos hídricos, a paisagem, estabilidade geológica, biodiversidade, fluxo 

gênico, a fauna e flora a fim de garantir o equilíbrio dos processos naturais para as 

populações. 

As unidades de conservação (UC) representam uma categoria específica de áreas 

protegidas, consistindo em regiões territoriais, com seus atributos hídricos (recursos naturais 

e corpos d'água com base na legislação) que possuem características naturais significativas. 

De acordo com Brasil (2000), essas áreas são oficialmente estabelecidas pelo Governo, 

visando à preservação e com limites claramente definidos, administradas sob um regime 

especial, ao qual se aplicam garantias de proteção apropriadas. Desde o final do século XIX, 

a implementação de Unidades de Conservação se consolidou, nos países desenvolvidos e 

posteriormente nos países subdesenvolvidos, quanto no Brasil, como a estratégia mais 

relevante e amplamente adotada para a preservação do meio ambiente. 

Figura 2. Mapa das 5 Unidades de Conservação do Município de Ananindeua-PA. 

 
Fonte: SARGES FILHO, Leudes; SANTOS, Marcela Alves dos. Mapa das 5 Unidades de 
Conservação do Município de Ananindeua-PA, 2024. 



 
Segundo Santos et al. (2022), a criação da Área de Proteção Ambiental Metropolitana 

de Belém - APA Belém, ocorreu pelo Decreto Estadual nº 1.551/1993, possui extensão ter- 

ritorial de 7.457,50 hectares, sendo 59,49% em Belém e 40,51% em Ananindeua (IDEFLOR- 

BIO, 2020a), de acordo com Cabral (2014), a origem da APA Belém está ligada às mudanças 

espaciais no entorno das bacias dos lagos Bolonha e Água Preta e do Rio Aurá, nas décadas 

de 1980 e 1990, intensificando a aplicação de medidas de proteção e de conserva- ção 

no lago. 

A APA Belém, por ser uma área de uso sustentável, é permitido o uso de recursos 

naturais, desde que sejam implementadas através de práticas sustentáveis. Segundo o San- 

tos et al. (2022), essa Unidade de Conservação também desenvolve atividades de ensino e 

pesquisas científicas, serviços institucionais e abriga dentro dos seu limites a Central de 

Abastecimento do Pará (CEASA), além de diversas outras atividades de lazer e esportivas. 

De acordo com Nascimento et al (2018), o Refúgio de Vida Silvestre (REVIS) Metró- 

pole da Amazônia é uma área protegida de forma mais ampla, foi criada pelo decreto 

nº2.211/2010, abrangendo uma área de mais de 6 mil hectares, com 6,3% da área to tal dos 

quatro municípios paraenses: Ananindeua, Benevides, Marituba e Santa Isabel do Pará 

segundo informações do IDERFOR-Bio. De acordo com Almeida et al. (2016), o Refúgio da Vida 

Silvestre Metrópole da Amazônia permite o uso público e tem como objetivo proteger a 

natureza e garantir as condições para a reprodução das diferentes espécies animais e vegetais. 

Segundo informações coletadas pelo IDEFLOR-Bio (2020) e Santos et al. (2022), o 

processo histórico desta unidade de conservação iniciou-se no século XIX com os moinhos 

de maré, que eram engenhos de cana-de-açúcar movidos pela força das marés. A par tir de 

1950, a empresa Pirelli S/A adquiriu a “Fazenda Oriboca”, também conhecida de “Fazenda da 

Pirelli” para a exploração e extração de látex. Esse período termina com a conversão do antigo 

seringal em pastagens, com o nome de “Fazenda Guamá”, que encerra a atividade entre as 

décadas de 1980 e 1990. Na área vivem famílias que praticam atividades centradas na 

extração de látex de borracha, urucum, cacau e açaí e na pesca de subsistên cia. Segundo 

Castro et al. (2020), o objetivo deste REVIS foi minimizar os impactos ambientais causados 

pela urbanização e crescimento populacional da Região Metropolitana de Belém. 

De acordo com Santos et al. (2022), o Parque Estadual do Utinga foi instituído pelo 

decreto estadual nº 1.552/1993, mas seus limites físicos foram restabelecidos em 2008, com o 

decreto estadual nº 265/2011. Possui 1.393,088 mil hectares, dos quais 98% estão em Belém 

e 2% em Ananindeua (IDEFLOR-BIO, 2020). Segundo Silva e Silva (2017), o Parque Estadual 

do Utinga, foi criado com o objetivo de proteger os recursos hídricos dos lagos de Bolonha e 



Água Preta. O Parque representa uma importante paisagem natural para a RMB, que tem 

vivido um processo de crescente urbanização e ocupação irregular das áreas do entorno do 

parque (Henderson et al., 2014), além de ser um espaço livre para caminhadas, corridas nos 

caminhos e trabalhos escolares (Silva; Silva, 2017). 

 O parque possui uma estrutura de gestão dividida entre setores público e privado, a 

gestão do turismo é organizada pela Organização Social (OS) Pará 2000, associação privada 

sem fins lucrativos, que possui contrato de gestão com o Governo do Pará, por meio da 

SETUR. No âmbito do IDEFLOR-Bio (2018), a OS é responsável pela gestão dos equipa- 

mentos turísticos do Parque, disponibilizando pessoal qualificado para garantir os serviços 

prestados e a manutenção da infraestrutura. Por outro lado, a gestão ambiental como a gestão 

florestal é de responsabilidade do IDEFLOR-Bio. De acordo com Santos et al. (2022), a OS 

que gerência o Parque do Utinga não participa do conselho gestor, ficando bem nitida a 

separação nítido a separação dos interesses entre as atividades ambientais e turísticas do 

parque. Além disso, a participação do município de Ananindeua é zero na diretoria e não há 

vaga para o município. 

Segundo Santos et al. (2022), o Museu Parque do Seringal é uma Área de Relevante 

Interesse Ecológico (ARIE) localizada no município de Ananindeua, no bairro Cidade Nova 

VIII, entre as ruas WE 34 e 36, com extensão total de 1.348 hectares e perímetro de 513 

metros. Foi o primeiro museu a ser inaugurado na cidade e o segundo parque ambiental do 

município de Ananindeua. Além de estar cadastrado no Sistema Nacional de Unidades de 

conservação da Natureza - SNUC, o espaço também está cadastrado no Instituto Brasileiro 

de Museus (IBRAM). O parque foi criado pela lei municipal nº 2.560, de 29.03.2012, para 

buscar recuperar uma área abandonada e avaliar os ciclos da borracha ocorridos no Pará, 

entre final do século XIX e início do XX, em uma primeira fase, e posteriormente entre 1942 e 

1945, em uma segunda fase. 

O Museu Parque do Seringal, possui características que vão além da conservação 

ambiental e da educação ambiental, pois inclui atenção à cultura local e à história do muni- 

cípio com o ciclo da borracha (Campos; Oliveira, 2017). A Unidade de Conservação conta 

com uma estrutura que busca manter o patrimônio material e imaterial das seringueiras de 

Ananindeua. O Museu Parque possui um Memorial do Seringueiro, trilhas, anfiteatro para 

atividades diversas culturais, playground, academia ao ar livre, instalações administrativas, 

posto da guarda municipal e um restaurante. Segundo Campos e Oliveira (2017) e Santos 

(2019), a estrutura do Museu Parque está desgastada e necessita de manutenção e reforma. O 

Plano Diretor de Ananindeua estabelece como um de seus principais objetivos a proteção do 

meio ambiente e a promoção da participação popular na gestão urbana. Nesse sentido, a 



valorização das áreas verdes como espaços de convivência e lazer é fundamental para 

fortalecer o vínculo entre os cidadãos e o seu entorno. A criação de conselhos gestores permite 

a participação da comunidade na tomada de decisões relacionadas à gestão dessas áreas, 

garantindo que as necessidades e os interesses locais sejam considerados. 

O Parque Ambiental Antônio Danúbio, localizado em Ananindeua, é uma importante 

área de preservação ambiental e um espaço de lazer para a população. No entanto, a falta de 

planejamento urbano integrado e a falta de recursos têm dificultado a gestão e a manutenção 

do parque, comprometendo sua capacidade de oferecer os serviços ambientais e sociais 

esperados. Nesse sentido, a criação e a manutenção de áreas verdes urbanas exigem a 

implementação de políticas públicas integradas que contemplem aspectos como o 

planejamento urbano, a gestão ambiental, a participação social e a educação ambiental. A 

falta de um planejamento urbano sustentável e a falta de recursos financeiros são os princi- 

pais desafios enfrentados pelas cidades brasileiras na gestão de seus espaços verdes. 

O Parque Ambiental Antônio Danúbio, é uma Unidade de Conservação de Uso Sus- 

tentável que se destaca por suas funções ecológicas, educacionais e recreativas. É adminis- 

trado pelo órgão ambiental municipal, o parque faz parte do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (SNUC) e está registrado no Cadastro Nacional de Unidades de Conserva- 

ção. Além disso, é filiada à Rede Brasileira de Jardins Botânicos, o que amplia suas respon- 

sabilidades em termos de preservação ambiental e educação pública (Brasil, 2000; Ananin- 

deua, 2011; Bastos, 2014). 

A criação do parque visa promover a conservação dos recursos naturais por meio de 

programas de educação ambiental, incentivando a população a se engajar na preservação 

do patrimônio natural do município. Oferecer um espaço para atividades culturais, educativas 

e recreativas em meio a um ambiente natural é uma forma de valorizar a qualidade de vida 

dos moradores e fomentar o desenvolvimento sustentável local. No entanto, a falta de um 

planejamento urbano integrado obriga a manutenção e a expansão dessas áreas, acarre- 

tando a redução da cobertura vegetal e os impactos associados. 

Os desafios enfrentados pelo parque incluem o descaso das autoridades e a falta de 

acessibilidade para a população, ou que impedem a plena realização de suas funções am- 

bientais e sociais. A resolução CONAMA Nº 369/2006 estabelece que os parques urbanos 

devem ter funções ecológicas, paisagísticas e recreativas, contribuindo para a melhoria da 

qualidade ambiental das cidades. No entanto, o Parque Antônio Danúbio sofre com proble- 

mas de gestão que limitam o seu potencial como espaço de lazer e conservação. 

 



A escolha do tema deste estudo justifica-se pela necessidade de preencher lacunas 

sobre a questão dos parques ambientais em áreas urbanas, especialmente no contexto de 

Ananindeua, que possui poucas unidades de conservação sob gestão municipal.  A pesquisa 

foi motivada por experiências pessoais e pela observação das condições do parque durante 

uma visita acadêmica, o que revelou a importância de analisar os impactos ambientais do 

parque na qualidade de vida dos bairros vizinhos, propondo soluções para sua revitalização 

e melhor integração à comunidade. 

Para isso, a pesquisa se baseia em um levantamento bibliográfico em órgãos oficiais 

para caracterizar a cronologia de criação e implantação do Parque Ambiental Antônio 

Danúbio, além da confecção de mapas de localização e multitemporais. Também serão 

realizadas a caracterização da paisagem urbana e climatobotânica da área, a identificação 

e caracterização dos impactos ambientais decorrentes da criação e implantação do BRT 

Metropolitano, bem como o levantamento da responsabilização do poder público municipal 

quanto ao abandono, negligência e omissão, além da análise do papel de outros atores 

sociais envolvidos no processo. 

 
CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDOS 

 
Figura 3. Mapa de localização do Parque Ambiental Antônio Danúbio em Ananindeua- PA. 

 
 
Fonte: SARGES FILHO, Leudes; SANTOS, Marcela Alves dos. Mapa de localização do Parque 
Ambi- ental Antônio Danúbio no Município de Ananindeua-PA, 2024. 



O Parque Ambiental Antônio Danúbio,  representa um caso emblemático da 

interação entre processos de urbanização e a conservação da biodiversidade em áreas 

protegidas. A criação deste parque, inserido no Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC), como Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), ocorreu em um 

contexto marcado pela expansão urbana desordenada e pela crescente pressão sobre os 

recursos naturais da região (Vidigal, 2021). 

Conforme Vidigal (2021), a história da criação do Parque Antônio Danúbio está in- 

trinsecamente ligada ao processo de ocupação do território de Ananindeua. A partir da dé- 

cada de 1970, com a intensificação da industrialização e a expansão da malha urbana de 

Belém, a região metropolitana passou por um acelerado processo de urbanização, resul- 

tando em um crescimento desordenado e na ocupação de áreas ambientalmente sensíveis. 

O Parque Ambiental Antônio Danúbio, localizado em Ananindeua-Pa, surge como 

uma resposta à crescente urbanização e impactos seus socioambientais. A criação do par- 

que foi impulsionada pela necessidade de preservação de áreas verdes no contexto de ex- 

pansão urbana desordenada, caracterizada pela rápida ocupação de espaços e a conse- 

quente manipulação ambiental. Originalmente, uma área que compõe o parque permaneceu 

remanescentes de loteamento secundário, cuja conservação tornou-se essencial para miti- 

gar os efeitos das ilhas de calor e a perda de biodiversidade urbana (Vidigal, 2021). 

Com a formalização do parque como uma Unidade de Conservação Municipal de 

Uso Sustentável, o objetivo central era equilibrar a conservação ambiental com as 

demandasde uso público, promovendo a interação entre a comunidade e a natureza. O 

parque foi ins crito no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), o que obteve 

seu reconhe cimento legal e a implementação de normas para seu uso e proteção. Esse 

reconhecimento institucional permitiu uma gestão mais estruturada, com foco em atividades 

de educação ambiental e lazer (Santos et al 2022). 

 

 

 

 

 

 

 



Figura 4. Mosaico de imagens do Parque Ambiental Antônio Danúbio no município de Ananindeua-

PA. Foto A: Faixada do Parque Ambiental Antônio Danúbio, 2010; Foto B: Bosque dos Ananis; Foto 

C: Trilha Ecológica da Matinta; Foto D: Trilha Ecológica Mãe D`Água; Foto E: Maloca de Atividades; 

Foto F: Lago do Parque. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: VIDIGAL, V. E. M. Patrimônio ambiental urbano: uma história sobre o Parque Ambiental de Ananindeua 

Antônio Danúbio. Ananindeua, 2021. 

  

 A urbanização em Ananindeua, caracterizada por um crescimento demográfico ace- 

lerado e planejamento urbano inadequado, exerceu pressão sobre áreas protegidas, como 

o   Parque Antônio Danúbio. A conversão de áreas naturais em terrenos para construção 

realizada na redução de espaços verdes e na fragmentação de habitats, afetando 

diretamente a fauna e a flora locais. Nesse contexto, o parque desempenha um papel crucial 

nas intervenções que visam a reduzir ou remediar os impactos nocivos da atividade humana 

nos meios físico e tambem dos efeitos negativos da urbanização, atuando como um refúgio 

F 

B 

C D 

E 

A 



para espécies nativas e um espaço para a recomposição da cobertura vegetal. 

Os impactos socioambientais decorrentes da urbanização intensificaram a necessi- 

dade de implementar políticas de gestão integrada que conciliem a proteção ambiental e o 

uso sustentável dos recursos naturais. O parque, além de fornecer serviços ecossistêmicos, 

como a regulação climática e a manutenção da qualidade do ar, também serve como um 

espaço educativo, onde práticas sustentáveis são promovidas junto à comunidade local. 

Essas atividades visam envolver os moradores no processo de conservação, fortalecendo 

o senso de pertencimento e responsabilidade coletiva (Santos et al 2022). 

A criação do parque, portanto, representou uma tentativa de conter a expansão ur- 

bana e proteger um fragmento de floresta de terra firme, com alta diversidade biológica. No 

entanto, a sua implantação enfrentou diversos desafios, como a falta de recursos financeiros 

para a gestão e a fiscalização, a pressão de interesses imobiliários e a resistência de parte 

da população local, que via na área uma oportunidade de desenvolvimento econômico. 

A urbanização desordenada ao redor do parque gerou uma série de impactos socio- 

ambientais, como a ocupação irregular de áreas de proteção permanente, a poluição dos 

recursos hídricos e a fragmentação dos habitats naturais. Além disso, a falta de 

planejamento e de investimentos em infraestrutura básica nas áreas periféricas de 

Ananindeua contribuiu para  o aumento da pobreza e da desigualdade social, intensificando 

a pressão sobre os recursos naturais do parque. 

Estudos realizados na região demonstram que a criação do Parque Antônio Danúbio 

contribuiu para a conservação da biodiversidade e a melhoria da qualidade ambiental da 

área. No entanto, a efetividade das ações de gestão e conservação do parque tem sido 

limitada pela falta de recursos e pela complexidade dos desafios socioambientais 

enfrentados. A gestão do Parque Antônio Danúbio exige uma abordagem integrada que 

considere os aspectos ecológicos, sociais e econômicos. É fundamental fortalecer a 

participação da comunidade local nos processos de gestão, investir em educação ambiental 

e promover ações de desenvolvimento sustentável que gerem benefícios para a população 

local. 

A experiência do Parque Antônio Danúbio pode servir como um exemplo para outras 

áreas protegidas urbanas, demonstrando os desafios e as oportunidades de conciliar a con- 

servação da biodiversidade com o desenvolvimento social e econômico. É fundamental que 

as políticas públicas de gestão ambiental incorporem uma visão mais ampla e integrada, 

que considere os impactos da urbanização sobre os ecossistemas e a necessidade de 

promover a justiça ambiental (Santos et al 2022). 



Contudo, o parque enfrenta desafios relacionados ao desafio administrativo e à falta 

de infraestrutura adequada, o que limita seu potencial como espaço público. Problemas 

como o acúmulo de lixo, vandalismo e a ausência de manutenção das trilhas comprometem a 

função ecológica e recreativa do parque. Além disso, a restrição do acesso público, muitas 

vezes motivada pela insegurança, características do uso social da área, afastando os 

moradores e desincentivando a participação comunitária em sua preservação. 

Em termos socioambientais, a manipulação das áreas protegidas, como o Parque 

Ambiental Antônio Danúbio, reflete as falhas no planejamento urbano e na gestão dos 

espaços naturais. A expansão desordenada de Ananindeua tem levado à ocupação de 

áreas ambien talmente sensíveis, prejudicando os serviços ecossistêmicos e aumentando a 

vulnerabilidade da população frente aos riscos ambientais. A criação de corredores 

ecológicos e a implementação de estratégias de restauração ambiental são medidas para 

garantir a sustentabilidade do parque. 

O histórico de formação do Parque Antônio Danúbio revela a complexidade de suas 

áreas de preservação naturais em contextos urbanos em transformação. O equilíbrio entre 

a urbanização e a proteção ambiental requer um planejamento integrado, que reconheça o 

valor  dos espaços verdes não apenas como locais de lazer, mas como componentes 

essenciais para a qualidade de vida e a resiliência das cidades. A gestão eficaz dessas áreas 

protegidas  é fundamental para garantir que os benefícios socioambientais do parque sejam 

cumpridos e sustentados ao longo do tempo.    

 

ROTEIRO PELAS PROPOSIÇÕES DOS ESTUDOS DA PAISAGEM E URBANIZAÇÃO 

O desenvolvimento metodológico da pesquisa baseia-se na teoria dos sistemas, 

aplicada à geografia para compreender o quadro físico do planeta e o conceito de paisagem, 

visto   como uma unidade dinâmica e sistêmica. Essa abordagem considera os diferentes 

elementos que constituem a paisagem em constante interação e transformação, 

colaborando um enten dimento integrado do ambiente (Christofoletti, 1979). A paisagem, 

historicamente, é entendida não apenas como uma representação estética, mas também 

como um conjunto de objetos visíveis, cuja interpretação é mediada pelos sentidos e pela 

subjetividade do observador. 

A evolução do conceito de paisagem enquanto objeto de estudo ganhou destaque 

no século XIX, impulsionada por naturalistas como Alexandre Von Humboldt. Esta 

abordagem naturalista enfatizava a valorização das paisagens morfológicas e vegetais, 

distinguindo entre  paisagens naturais e culturais. A partir desse período, a paisagem passou 



a ser vista como um elemento importante na geografia, estabelecendo-se como um dos 

conceitos centrais para  a compreensão das interações entre o ambiente e as atividades 

humanas (Christofoletti, 1979). 

No contexto da geografia tradicional, a paisagem e a região eram conceitos funda- 

mentais, com autores como Carl Sauer defendendo a paisagem como o objeto central da 

geografia. Nesse sentido, Carl Sauer buscou superar o determinismo ambiental e as 

divisões entre interpretações físicas e humanas da geografia. Ele apresentou uma 

abordagem que não se limitou à descrição visual da paisagem, mas que incluiu uma análise 

sistemática das formas                     espaciais e de suas relações, abrangendo tanto aspectos físicos 

quanto culturais (Gomes, 2000). 

A abordagem sistêmica da paisagem foi fortalecida pelos trabalhos de Carl Troll, 

que dinamizou o conceito de "ecologia da paisagem" ou "geoecologia", integrando a 

geografia e a biologia. Troll considerou a paisagem como o resultado das interações entre 

diferentes elementos ambientais, como solo, clima, vegetação e relevo, constituindo uma 

unidade dinâmica e instável em constante evolução (Bertrand, 1972; Christofoletti, 1999). 

Esse entendimento sistêmico tornou-se essencial para a análise das questões ambientais 

sob a ótica da teoria dos sistemas. 

O conceito de ecossistema, introduzido por Tansley, define uma área onde os orga- 

nismos vivos interagem com o ambiente, incluindo componentes abióticos, de forma 

interdependente. Essa ideia permite que o conceito de ecossistema seja aplicado em 

diferentes escalas, desde o nível local até a formação de mosaicos paisagísticos mais 

amplos. A paisagem, portanto, pode ser vista como um conjunto de ecossistemas 

interligados, onde fluxos de energia e ciclos biológicos sustentam a vida e refletem as 

interações entre elementos  naturais e ações humanas (Christofoletti, 1999). 

A fisiologia da paisagem, proposta por Ab'Sáber, constitui um nível de abordagem 

geomorfológica que busca entender os processos morfoclimáticos e pedogênicos em curso. 

Essa abordagem regularmente que as transformações no relevo resultam das relações 

entre fatores intrínsecos e extrínsecos, e incorporam as intervenções humanas, como 

desmatamento e impermeabilização do solo, que alteram significativamente os processos 

naturais (Ab'Sáber, 1969). Essas transformações refletem diretamente no comportamento 

do relevo, influenciando a dinâmica morfodinâmica. 

Finalmente, a análise da paisagem deve considerar os efeitos das atividades 

humanas  sobre os mecanismos naturais, bem como a evolução histórica da relevância. A 

paisagem, ao ser interpretada em uma perspectiva sistêmica, fornece uma compreensão 

mais ampla das interações ecológicas e dos impactos ambientais, orientando o 

planejamento e a gestão sustentável do território. A abordagem sistêmica permite que se 



intervenha na paisagem de forma consciente, promovendo a conservação e o manejo 

adequado dos recursos naturais. 

Desta feita, A urbanização acelerada em Ananindeua, Pará, impõe desafios 

significativos à gestão de áreas protegidas, como o Parque Ambiental Antônio Danúbio. 

Inserido na Mesorregião Metropolitana de Belém, o município concentra quase toda a sua 

população em uma área urbana relativamente pequena, resultando em pressões intensas 

sobre os espaços verdes e gerando impactos socioambientais negativos. Nesse contexto, 

torna-se essencial compreender como o desenvolvimento urbano afeta a sustentabilidade 

das áreas protegidas, considerando suas funções ecológicas, sociais e culturais, e a 

necessidade de abordagens integradas para mitigar os efeitos da expansão urbana 

desordenada. 

O desenvolvimento metodológico desta pesquisa baseia-se na teoria dos sistemas 

aplicados à geografia, permitindo uma análise da paisagem como uma unidade dinâmica e 

sistêmica. Tal abordagem considera os diferentes elementos naturais e antrópicos em 

intera- ção constante, essencial para compreender os impactos da urbanização sobre o 

Parque Antônio Danúbio. A perspectiva sistêmica é reforçada pela integração dos conceitos 

de ecologia da paisagem e geoecologia, que enfatizam a interação entre solo, clima, 

vegetação e relevo na formação da paisagem e seus processos de transformação 

(Christofoletti, 1979; Troll, 1971). 

A partir do século XIX, com a contribuição de naturalistas como Humboldt, a 

paisagem começou a ser valorizada como objeto de estudo geográfico. Esta valorização 

incluiu a distinção entre paisagens naturais e culturais, estabelecendo as bases para 

compreender como as atividades humanas modificam o ambiente. Para Carl Sauer, a 

paisagem constitui o objeto central da geografia, abancando tanto os elementos físicos 

quanto os culturais. Sua abordagem incluiu não apenas a descrição dos elementos visíveis, 

mas também a análise dos processos que configuram o espaço (Gomes, 2000). 

No caso do Parque Antônio Danúbio, a paisagem é profundamente influenciada pela 

pressão urbana, com transformações significativamente decorrentes do uso intensivo do 

solo e das atividades humanas. A ausência de um planejamento urbano integrado agravou 

a manipulação ambiental, reduzindo a cobertura vegetal e fragmentando habitats. Esses 

impactos afetam diretamente os serviços ecossistêmicos oferecidos pelo parque, como a 

regulação cli mática, a conservação da biodiversidade e a promoção do bem-estar social 

(Bastos, 2014). 

A resolução CONAMA Nº 369/2006 estabelece que os parques urbanos devem de- 

sempenhar funções ecológicas, paisagísticas e recreativas, contribuindo para a melhoria da 

qualidade ambiental das cidades. No entanto, o Parque Ambiental Antônio Danúbio enfrenta 



desafios de gestão que comprometem a realização desses objetivos. A falta de 

acessibilidade e a negligência na manutenção limitam o seu uso pela população e reduzem 

a sua eficácia como espaço de conservação e lazer. 

A abordagem sistêmica da paisagem proposta por Ab'Sáber (1969) auxilia na com- 

preensão dos processos morfodinâmicos que afetam o parque, destacando a influência de 

fatores intrínsecos, como a morfologia da relevância, e extrínsecos, como as intervenções 

humanas. O desmatamento e a impermeabilização só alteraram o comportamento natural 

do relevo, intensificando os processos erosivos e a manipulação dos ecossistemas locais. 

Essa dinâmica afeta os níveis de resiliência ambiental do parque e a qualidade de vida nos 

bairros     circunvizinhos.  

Para mitigar os impactos da urbanização, é fundamental implementar uma gestão 

integrada do parque, que considere tanto os aspectos ecológicos quanto as demandas 

sociais e culturais. A criação de conselhos gestores, conforme preconiza o Plano Diretor de 

Ananindeua, pode contribuir para a participação comunitária e a tomada de decisões mais 

inclusivas e sustentáveis. Essa gestão participativa fortalece o vínculo dos cidadãos com o 

parque, promovendo um senso de pertencimento e incentivando a conservação do 

patrimônio natural local. 

O parque também possui um papel educacional relevante, promovendo a 

conscientização ambiental por meio de programas que envolvem a comunidade. Esses 

programas devem ser ampliados para incluir práticas de restauração ecológica e manejo 

sustentável, garantindo a preservação dos recursos naturais e a resiliência dos 

ecossistemas. A filiação do parque à Rede Brasileira de Jardins Botânicos representa uma 

oportunidade para aprimorar suas atividades de educação e conservação, fortalecendo 

parcerias institucionais e obtendo suporte técnico para suas iniciativas. 

A aplicação do conceito de ecossistema, conforme proposto por Tansley, permite 

analisar o parque como uma unidade integrada onde fluxos de energia e ciclos biológicos 

sustentam a vida. A interação entre elementos naturais e antrópicos deve ser considerada 

na formulação de estratégias de manejo, envolvendo a conservação dos ecossistemas e a 

promoção de serviços ambientais essenciais para a população urbana (Christofoletti, 1999). 

Essa perspectiva sistêmica é crucial para abordar os desafios enfrentados pelo Parque 

Antônio Danúbio    e outras áreas protegidas em contextos urbanos. 

Uma análise dos impactos socioambientais no Parque Ambiental Antônio Danúbio 

revela a necessidade de compensar o planejamento urbano em Ananindeua. A integração 

de políticas públicas que contempla o uso sustentável dos recursos naturais, o 

fortalecimento da  educação ambiental e a participação social são fundamentais para garantir 

a sustentabilidade das áreas verdes. A revitalização do parque deve priorizar a recuperação 



da cobertura vegetal e a melhoria da infraestrutura, criando condições para que o espaço 

desempenhe plenamente suas funções ecológicas e sociais. 

Como solução, recomenda-se a implementação de um plano de manejo sustentável 

que integre ações de restauração ecológica e programas de educação ambiental, aliados a 

políticas de controle do uso do solo. A criação de corredores ecológicos pode ajudar a 

conectar o parque com outras áreas verdes, promovendo a continuidade dos habitats e a 

variedade de espécies. Além disso, é fundamental garantir a participação ativa da 

comunidade na gestão do parque, garantindo que as iniciativas reflitam as necessidades e 

os interesses locais. 

Portanto, a revitalização e a gestão sustentável do Parque Antônio Danúbio são es- 

senciais para mitigar os impactos da urbanização em Ananindeua. Ao adotar uma 

abordagem integrada e participativa, será possível promover a conservação dos recursos 

naturais, melhorar a qualidade de vida da população e garantir a resiliência ambiental do 

município frente  aos desafios do crescimento urbano. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Deve-se abordar a importância de se compensar a gestão urbana de áreas protegidas 

como o Parque Ambiental Antônio Danúbio, levando em conta os impactos gerados pela 

urbanização acelerada e a necessidade de um planejamento integrado. A análise geográfica 

da paisagem e do espaço urbano, segundo o referencial teórico proposto no trabalho, é 

essencial  para compreender as dinâmicas que moldam esses territórios e orientar orientações 

práticas.  

 O Parque Antônio Danúbio exemplifica como as áreas verdes urbanas, além de 

delegarem funções ecológicas, também atuam como espaços de convívio social e cultural, 

contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e a valorização do patrimônio natural local. 

No entanto, os desafios enfrentados, como a fragmentação de habitats e a falta de 

manutenção adequada, evidenciam as lacunas nas políticas públicas e na gestão urbana do 

município de  Ananindeua. 

 Como soluções para mitigar os problemas, recomenda-se a criação de corredores 

ecológicos que conectem o parque a outras áreas verdes, promovendo a continuidade dos 

habitats e aumentando a resiliência do ecossistema local. Além disso, a implementação de 

programas de restauração ecológica e de manejo sustentável pode contribuir para a recupe- 

ração da cobertura vegetal e a manutenção dos serviços ecossistêmicos. 

  

 



 A participação ativa da comunidade na gestão do parque é outra estratégia fundamen- 

tal. A formação de conselhos de gestores, que inclui representantes locais, pode facilitar uma 

tomada de decisões mais inclusiva e promover uma maior conscientização sobre a importân- 

cia da preservação ambiental. Essa abordagem participativa não apenas fortalece o vínculo 

dos cidadãos com o parque, mas também incentiva a adoção de práticas sustentáveis no 

cotidiano. 

 Por fim, uma análise geográfica e histórica do Parque Antônio Danúbio demonstra que  a 

gestão de áreas protegidas em contextos urbanos requer uma visão holística que englobe 

aspectos ecológicos, sociais e econômicos. A integração dessas dimensões na formulação de 

políticas públicas e na adoção de medidas que priorizem o uso sustentável dos recursos são 

passos essenciais para garantir a sustentabilidade e a valorização do patrimônio ambiental no 

longo prazo. 

 Ao aplicar essas alternativas, será possível não apenas preservar o parque como uma 

área de interesse ecológico relevante, mas também promover o desenvolvimento sustentável 

e melhorar a qualidade de vida da população, fortalecendo a resiliência ambiental do município 

frente aos desafios impostos pela urbanização crescente. 
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